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Município de Patos de Minas

       Secretaria Municipal de Administração

        Comissão Permanente de Licitações


EDITAL DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA Nº 006/2014 
O MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS, com sede na Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – Bairro Eldorado, em Patos de Minas – MG, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 18.602.011/0001-07, torna público às empresas especializadas, que está promovendo, por sua Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 3.364 de 23/01/2014, a Concorrência 006/2014, a qual se processará em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional de Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, sob o tipo menor preço global, visando a Contratação de empresa especializada PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE AO CONTROLE DO TRÂNSITO NO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS/MG, a realizar-se no dia 23/07/2014 às 08:30 horas, de acordo com os dispositivos da Lei nº. 8.666/93 e as condições deste Instrumento Convocatório e seus Anexos.

Integram o presente Edital os seguintes Anexos:

Anexo I: Proposta de Preços;



Anexo II: Termo de Referência;

Anexo III: Declaração de Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da CF/88;

Anexo IV: Declaração de Idoneidade para Licitar e Contratar; 

Anexo V: Minuta do Contrato;

Anexo VI: Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.
Anexo VII: Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa;
Anexo VIII: Atestado de Visita Técnica
Anexo IX: Planilha de Orçamento
01 – DO OBJETO

1.1) O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE AO CONTROLE DO TRÂNSITO NO Município de Patos de Minas/mg , conforme especificações técnicas constantes no Anexo II( Termo de Referência), do presente Edital.

1.2) Na execução dos serviços o licitante deverá seguir obrigatoriamente as normas e especificações constantes no Edital e seus anexos, bem como respeitar rigorosamente as recomendações Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
02 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1) Poderão participar da presente licitação quaisquer interessados que sejam empresa do ramo do objeto licitado, regularmente constituída e que não esteja impedida, por razões legais, disciplinares ou regulamentares, de participar da licitação.

2.2) O edital completo encontra-se no site oficial da Prefeitura  www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes.

      
2.2.1 - Todas as alterações, retificações ou esclarecimentos que porventura se fizerem necessários serão publicados no Diário Oficial e/ou no site www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes, sendo que o acompanhamento destas informações será de total responsabilidade dos licitantes.

2.2.2 - Caso haja interesse em adquirir o edital impresso, o licitante deverá procurar o Setor de Cópias da Prefeitura, situado à Rua Dr. José Olympio de Melo, nº. 151, 1º andar, onde será cobrado por folha copiada.

2.2.3 - A comprovação de pagamento do edital não será requisito para habilitação.

2.2.4 - Se for solicitado pelo licitante (via email, telefone ou fax), o edital também poderá ser enviado por e-mail, não sendo necessário o pagamento do custo do edital.

2.3) Os interessados deverão protocolizar no SETOR DE PROTOCOLO, na sede administrativa do Município, com sede na Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 1º Andar – Eldorado, em PATOS DE MINAS –MG, até às 08:00 horas (hora do relógio protocolizador), do dia 23/07/2014, os envelopes nº. 01 e 02, referentes à Documentação e Proposta Comercial, devidamente fechados e rubricados nos lacres, com identificação externa do respectivo conteúdo, como segue:
À Comissão de Licitação – CONCORRÊNCIA nº 006/2014
Município de Patos de Minas - MG

Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 1º Andar – Eldorado 

CEP. 38.700-900 – Patos de Minas – MG

Envelope nº. 1 – Documentação de Habilitação

(Razão social ou Nome Comercial da licitante e endereço completo)

À Comissão de Licitação – CONCORRÊNCIA nº 006/2014
Município de Patos de Minas - MG

Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 1º Andar – Eldorado

CEP. 38.700-900 – Patos de Minas – MG

Envelope nº. 2 – Proposta Comercial

(Razão social ou Nome Comercial da licitante e endereço completo)

2.4) Todos os documentos deverão ser entregues sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, devendo aqueles que não forem apresentados em papel timbrado trazer a razão social ou denominação social da licitante.

2.5) Os documentos contidos nos envelopes a serem entregues à Comissão Permanente de Licitação deverão ser rubricados em todas as suas folhas por Sócio Administrador ou Procurador da respectiva licitante.

2.6) Não serão recebidos envelopes apresentados após a data e hora estabelecidas para o protocolo.

2.7) Todos os documentos deverão ser apresentados em originais ou em cópias autenticadas. Não serão aceitos documentos enviados por e-mail ou por fax. O licitante que pretender autenticação de documentos via Comissão de Licitação, o faça até às 17:30h do dia anterior à data de abertura da licitação.
2.8) As empresas licitantes deverão comparecer por seu representante legal ou por representante munido de credencial idônea, à reunião de abertura dos envelopes. A não apresentação do credenciamento do representante não será motivo de inabilitação da empresa; neste caso, ficará apenas impedido de se manifestar durante os trabalhos, de interpor recursos ou de desistir dos mesmos.

2.9) A subcontratação do fornecimento do objeto deste Edital, somente poderá ser realizada, se houver o consentimento expresso e por escrito do Município de Patos de Minas, ficando sob a inteira responsabilidade do licitante contratado o cumprimento de todas as condições contratuais, atendendo aos requisitos técnicos e legais para esta finalidade.

2.10) Em caso de dúvida, quer seja de caráter técnico ou legal, na interpretação deste Edital, o proponente deverá protocolar no setor de Protocolo da Prefeitura, os seus questionamentos com assinatura do proponente, devendo vir acompanhado de cópia do contrato social (caso seja o proprietário da empresa) ou de procuração (caso seja representante).

2.11) Somente serão respondidas as consultas formalizadas, por escrito, protocoladas até 2 (dois) dias úteis antes da data de entrega da documentação.

2.11.1) Os esclarecimentos solicitados serão respondidos por email, caso haja retificação poderá ser consultada no site: www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes.

2.12) É de inteira responsabilidade do licitante, a leitura e o fiel cumprimento de todas as exigências deste edital.
03 – DA DOCUMENTAÇÃO (Envelope nº. 01)

As licitantes participantes que não apresentarem todos os documentos abaixo exigidos, ou que os apresentarem incompletos, incorretos, ou com a validade expirada, poderão ser inabilitadas, não se admitindo complementação posterior à sessão de abertura do certame. A CPL, visando atender ao interesse público, poderá verificar e/ou atualizar dados dos licitantes, inclusive através de consulta à internet, desde que seja feito durante a própria sessão.
3.1) HABILITAÇÃO JURÍDICA:

3.1.1) A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores. No caso de alterações, será admitido o estatuto ou o contrato consolidado.

3.2) REGULARIDADE FISCAL:

3.2.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), expedida no máximo 60 (sessenta) dias antes da data do recebimento dos envelopes.
3.2.2) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, emitida pelo órgão competente em vigor.

3.2.3) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor.

3.2.4) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em vigor.

3.2.5) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor.

3.2.6) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do município, em vigor. A prova de regularidade com a fazenda municipal deverá abranger quaisquer tributos municipais. Em caso de divisão da fiscalização tributária deverão ser apresentadas certidões relativas aos tributos mobiliários e imobiliários.
3.2.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) em vigor,
3.3) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

3.3.1) Certidão de Registro Quitação Pessoa Jurídica, com os profissionais responsáveis técnicos do quadro da empresa junto ao CREA, válida.
3.3.2) Certidão de Registro Pessoa Jurídica no CRA – Conselho Regional de Administração, válida;

3.3.3) Declaração fornecida pela LICITANTE, de que caso seja vencedora desta licitação, apresentará na data de assinatura do contrato, relação dos profissionais para execução dos serviços, com formação mínima de engenharia, administração, técnico em elétrica, eletrônica e/ ou áreas afins, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes;
3.3.4)
Declaração fornecida pela LICITANTE, de que caso seja vencedora desta licitação, apresentará na data de assinatura do contrato, preposto que será o responsável por representar a empresa junto à Prefeitura de Patos de Minas/ MG, na coordenação dos serviços, sendo este profissional com nível superior com experiência em trânsito e conhecimentos em normas técnicas e procedimentos relativos à gestão de trânsito, devidamente registrado na entidade profissional competente;
3.3.5) Atestado(s) de capacidade(s) técnica(s), emitido(s) em nome da empresa licitante, para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com autonomia sobre a fiscalização do trânsito, comprovando capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, e devidamente registrado(s) no CREA, na forma do § 1º do art. 30 da Lei nº. 8.666/93, sendo:

· Suporte e manutenção de sistema para análise de acidentes de trânsito.

· Informatização do processamento de multas de equipamentos eletrônicos e talão convencional, movimentação de notificações de transito, defesa da autuação, recursos e transferências de pontuação compatível com o manual de Serviço de Registro e Administração de Multas da Companhia de Tecnologia da Informação do Estado de Minas Gerais.
· Fornecimento, implantação e manutenção de equipamentos eletrônicos: talonários eletrônicos; registrador de avanço de sinal vermelho, parada sobre a faixa de pedestres e excesso de velocidade; registrador de excesso de velocidade fixo discreto e ostensivo;
3.3.6) Atestado de Visita técnica fornecido pela Prefeitura de Patos de Minas, atestando o comparecimento de técnicos credenciados e habilitados para a visita nos locais descritos no termo de referencia, a fim de conhecer o espaço físico e obter demais informações relativas à prestação dos serviços( ANEXO VIII).
· A visita técnica será realizada no dia 16/07/2014, às 09h00, saindo da Secretaria Municipal de Infraestrutura- Diretoria de Trânsito e Transporte, situada à Rua Vereador João Pacheco, 377, Bairro Santo Antônio.
· Os servidores Kênio Ferreira da Silveira e Ocimar Antônio de Lima, da Secretaria Municipal de Infraestrutura, serão os responsáveis por quaisquer esclarecimentos sobre a visita técnica e também sobre os locais onde serão instalados os equipamentos. Dúvidas deverão ser feitas através dos telefones (34) 3822-9712/ 3822-9714, ou através do e-mail transporte.infra@patosdeminas.mg.gov.br.
· As empresas interessadas deverão confirmar antecipadamente, que irão participar da visita técnica, através dos contatos acima.
·   No ato da visita técnica, as licitantes devem inteirar-se das condições e do grau de dificuldade dos serviços, não se admitindo, posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento dos mesmos.

·   Para a visita técnica, o responsável técnico da licitante deverá apresentar a carteira do CREA e cópia da Certidão de Registro Quitação Pessoa Jurídica, onde conste ele como profissional responsável técnico do quadro da empresa junto ao CREA.
·   Ao responsável técnico que não apresentar a carteira do CREA e cópia da Certidão de Registro Quitação Pessoa Jurídica, onde conste ele como profissional responsável técnico do quadro da empresa junto ao CREA, não será fornecido o atestado de visita.
·   Nenhum responsável técnico, ainda que credenciado, poderá representar mais de uma licitante
3.4) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

3.4.1) Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo (s) distribuidor (es) da sede ou domicílio da licitante. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 60 (sessenta) dias antes da data do recebimento dos envelopes.
3.4.2) Documento arquivado na Junta Comercial, ou equivalente, demonstrativo de que a PROPONENTE possui Capital Social integralizado, igual ou superior à 10% (dez por cento) do valor total dos serviços até 31/12/2014, que é de R$ 1.049.651,65( um milhão, quarenta e nove mil, seiscentos e cinqüenta e um reais e sessenta e cinco centavos).
3.4.3) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2013), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, ou outro indicador que o venha substituir.

Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo contador.

Para as empresas criadas no ano corrente, deverá ser apresentado o termo de abertura, o balanço patrimonial provisório e demonstrações contábeis provisórias do mês anterior à abertura da licitação.

Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: 

· publicados em Diário Oficial; ou

· publicados em Jornal; ou

· por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou   domicílio da licitante; ou

· por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

· por cópia ou fotocópia do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) acompanhado do recibo de entrega do livro digital e termo de autenticação da Junta Comercial.

Os documentos relativos ao item 3.4.3, deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador, ou mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.
3.4.4) A boa situação econômico-financeira da empresa PROPONENTE será obtida dos dados do Balanço do último exercício financeiro e estará consubstanciada nos seguintes índices: 

Índice de Liquidez Corrente: ILC = AC/PC, onde ILC > 1,0, onde 

ILC = Liquidez Corrente

AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante
Índice de Liquidez Geral: ILG = AC + RLP/PC + Ex.LP, onde ILG > 1,0, onde 

ILG = Índice de Liquidez Geral

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizável a Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo

Índice de Endividamento Geral: IEG = PC + Ex.LP/AT, onde IEG < 0,90, onde 

IE = Índice de Endividamento 

PC = Passivo Circulante

Ex.LP = Exigível a Longo Prazo

AT= Ativo Total
A empresa deverá apresentar os cálculos. Será considerada inabilitada a empresa cujos índices não obedecer os valores estipulados acima. Estes cálculos serão conferidos pelo Contador do Município durante a sessão.

DECLARAÇÕES:
3.5.1) Declaração da licitante, em papel timbrado assinado por representante legal, de que não possui em seu quadro de empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da CF/88 (Anexo III).

3.5.2) Declaração da licitante, em papel timbrado assinado por representante legal, de idoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública (Anexo IV).
3.5.3) Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa (Anexo VII).
3.6) A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada mediante a apresentação da documentação abaixo indicada no envelope nº 01 (Habilitação):

a) Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, em que conste a condição de ME ou EPP, emitida em no máximo 60 (sessenta) dias, da data de abertura da licitação; e;

b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da LC 123/06, conforme modelo constante do Anexo VI.

Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital.
04 – DA PROPOSTA COMERCIAL (Envelope nº. 02)

Será apresentada em via única, com clareza e objetividade. A Proposta Comercial (Anexo I) conterá os dados abaixo:

4.1) Nome completo da Proponente.

4.2) Referência ao número da licitação.

4.3) Deverá ser preenchida à máquina ou impressa, sendo vedado o preenchimento manual, datada e assinada. 

4.4) Deverá ser indicado expressamente o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da Sessão Pública de abertura da Habilitação. 

4.5) Valor total da Proposta de Preço( Anexo I), em algarismo e por extenso. Em caso de pequenas divergências, a forma por extenso terá preferência sobre a numérica.

4.6) Planilha de Orçamento( Anexo IX), devidamente preenchida à máquina ou impressa, sendo vedado o preenchimento manual, datada e assinada, atendidas às especificações com os quantitativos, preços unitários e totais por item,  cujo somatório coincidirá com o valor da Proposta de Preço( Anexo I). 

4.7) Na elaboração da Proposta de Preço, a licitante deverá observar as seguintes condições:

4.7.1) Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento( Anexo IX) deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, tributos, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro e  etc.

4.8) Todos os preços unitários, devem ser iguais ou inferiores, em relação aos preços médios do Município( constantes no termo de referência- Anexo II), sob pena de desclassificação.   

4.8.1) A proposta e planilha de orçamento serão conferidos por engenheiro da Administração Municipal, podendo ser durante a sessão ou posteriormente.

4.9) A Planilha de Orçamento, e a Proposta Comercial deverão ser datadas e assinadas por representante legal, na forma contratual ou estatutária, salvo procuração idônea.
4.10) Serão desclassificadas as Propostas de Preços que não apresentarem todas as informações solicitadas nos itens 4.8 e 4.9.
4.12) Serão desclassificadas as empresas que apresentarem preço superior ao preço máximo desta concorrência, que é de R$ 209.930,33( duzentos e nove mil, novecentos e trinta reais e trinta e três centavos) mensais.
4.14) O licitante vencedor também deverá apresentar a Proposta Comercial em meio eletrônico (Planilha de orçamento em formado “xls” e textos em formato “doc”) na assinatura do contrato. 

05 – CRITÉRIO DE DESEMPATE
5.1) Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 3 deste edital.

5.1.2) Entende-se como empate ficto àquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.

5.1.3)  A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

5.2) Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar,  no prazo 02 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte que se enquadrarem na hipótese do item 5.1.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea “a” deste item.

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

5.3) Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do item 5.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

5.4) O disposto nos itens 5.1 à 5.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte (que satisfaça as exigências deste edital).

5.5) As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, na presença dos interessados, em data e horário previamente divulgados por ocasião do resultado do julgamento, caso estejam presentes os representantes legais das licitantes interessadas, conforme preceitua o § 2º do art. 45 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

06 – DA ABERTURA DOS ENVELOPES
Será processada pela Comissão Permanente, tendo início às 08:30 horas do dia 23/07/2014, na sede do Município de Patos de Minas, endereço supra, em reunião franqueada ao público. A Comissão examinará e visará o conteúdo dos envelopes. As proponentes adotarão idêntico procedimento, podendo apresentar objeções, por escrito, que passarão às mãos da Presidente da Comissão. As objeções levantadas, não solucionadas de imediato, serão reduzidas a termo para julgamento posterior.

6.1) O processo de abertura dividir-se-á em duas etapas distintas: Documentação e Proposta Comercial.
6.2) As proponentes que atenderem o item 03 (três) do edital serão declaradas habilitadas à segunda etapa, salvo fato novo superveniente ou desconhecido (lei nº. 8.666, art.43, § 5º).
6.3) Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente, e aceito pela Comissão.

6.4) Às proponentes não habilitadas serão devolvidos fechados, após o encerramento da licitação, os envelopes das Propostas Comerciais.

07 – DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO

7.1) No julgamento das propostas levar-se-à sempre em consideração o disposto na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores e será considerada vencedora a proponente que atender aos termos desta Concorrência.

7.2) Os envelopes das Propostas Comerciais somente serão abertos, após a solução das dúvidas relativas à documentação.

7.3) No julgamento das propostas será adotado exclusivamente como critério de classificação o menor valor global.
7.4) Serão desclassificadas as propostas cuja inexeqüibilidade for manifesta ou que apresentar preços excessivos, em conformidade com o art. 48, § 1º, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

7.5) Serão desclassificadas as propostas cujos serviços estiverem em inadequação ao objeto licitado.

7.6) Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às especificações técnicas contidas neste ato convocatório, conforme avaliação dos técnicos do Município de Patos de Minas.
7.7) A Comissão Permanente de Licitação, dada a complexidade dos elementos deste objeto, para apreciação das propostas poderá utilizar assessoramento técnico e específico na área de competência, que se efetivará através de parecer que integrará o processo.

7.8) Serão registradas em ata as ocorrências da reunião e a classificação do julgamento das propostas, em ordem crescente dos preços, ao que se dará publicidade mediante afixação de cópia da ata no Expediente Geral e comunicação às Proponentes.
7.9) A critério do Presidente da Comissão de Licitações, o julgamento final das propostas poderá realizar-se em outro dia e hora, em função do horário de expediente do Município de Patos de Minas - MG, de diligência e de análise técnica das propostas e objeções apresentadas.
7.10) O licitante classificado em 1º lugar, deverá em até 48 (quarenta e oito) horas posteriores à abertura dos envelopes de propostas, apresentar amostras conforme especificações descritas do item 14 do termo de referência- ANEXO II, deste edital, sob pena de desclassificação da mesma. Caso não haja apresentação da amostra no prazo determinado, ou haja desconformidade e/ou incompatibilidade das amostras, com os requisitos e especificações estabelecidos no termo de referência, será analisado as amostras das empresas subseqüentes, obedecendo a ordem de classificação. As amostras serão analisadas por uma comissão técnica da Diretoria de Trânsito e Transportes da Secretaria Municipal de Infraestrutura.
7.11) A adjudicação será feita à licitante que tiver apresentado a proposta julgada vencedora, observadas as disposições desta Concorrência. Fica reservado o Município de Patos de Minas, entretanto, o direito de, a qualquer tempo, desistir da contratação do objeto, declarar a prorrogação ou renovação da licitação, no todo ou em parte, ou sua anulação.

7.12) A decisão da Comissão tornar-se-à definitiva após a devida homologação pela autoridade competente.

08 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1) Os recursos orçamentários para atender ao pagamento da execução dos serviços, objeto deste contrato estão disponíveis e autorizados, conforme dotação orçamentária nº. 12.02..26.452.0024.2.0208.3.3.90.39 - DESENVOLVIMENTO DA POLÍTICA DE TRÂNSITO.
09 – DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS

9.1) Dos atos da Comissão cabe recurso Administrativo ao Secretário Municipal de Administração, ou autoridade superior, via CPL, no prazo legal. Seu provimento, porém, fica condicionado à fundamentação legal, em que se estribar. Não serão tolerados recursos meramente procrastinatórios.

9.2) As impugnações e os recursos deverão ser protocolados na Seção de Protocolo do Município de Patos de Minas – MG, conforme prazos estabelecidos no art. 41 da Lei 8.666/93. Os mesmos não serão aceitos via fax, telex, e-mail ou por meios similares. 

10 – DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

10.1) Decidido o recurso ou findo o prazo legal para sua interposição, o processo será encaminhado ao Secretário Municipal de Administração, ou autoridade superior, para HOMOLOGAÇÃO e ADJUDICAÇÃO.

11 – DO CONTRATO E DA GARANTIA DO CONTRATO

11.1) A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais (Anexo V) e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma dos artigos 54 e 55 da Lei nº. 8.666/93.

11.2) A proponente vencedora será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias, assinar o instrumento do contrato, sob pena de se sujeitar ao pagamento de multa diária de 0,34% (trinta e quatro centésimos por cento) aplicada sobre o valor do contrato e de decair seu direito à contratação; podendo o Município de Patos de Minas - MG, nesse caso, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, nos termos dos arts. 64 e 81 da Lei 8.666/93.

11.3) Se ocorrerem acréscimos referentes a serviços não constantes das Especificações Técnicas, para os quais não foram estabelecidos preços unitários, serão ajustados novos preços mediante composição de preços, elaborados pela Contratada e aprovados pelo Município de Patos de Minas - MG, obedecendo às condições previamente contratadas. No caso referido e nas alterações unilaterais do valor contratual por acréscimos ou supressões de serviços, fica a Contratada obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei 8.666/93.

11.4) Os preços contratuais serão irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, contado a partir da data de apresentação da proposta.

11.5) O contrato, minuta anexa, estabelece os direitos e obrigações das partes.

11.6) A licitante que vier a ser contratada deverá apresentar obrigatoriamente, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, a seguinte documentação:

11.6.1)  “Visto para Execução” de serviço de engenharia no CREA/MG, no caso da contratada ser registrada no CREA de outra unidade da federação.
11.6.2) Prova do registro do contrato junto ao CREA/MG, bem como uma cópia da devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da execução, projetos e fiscalização, devidamente quitada.
11.7) É vedado à empresa Contratada caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente licitação, para qualquer operação financeira.
11.8) Para garantia do fiel cumprimento do contrato, a empresa vencedora deverá recolher no Município de Patos de Minas, a garantia no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, optando pelas modalidades de garantia previstas no § 1º, do artigo 56 da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações, com validade até 31 de dezembro de 2014, que deverá ser feito junto a Diretoria de Tesouraria.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Se a modalidade de garantia escolhida estipular vencimento com prazo certo, obriga-se a licitante vencedora a obter sua renovação ou substituição, sob pena de rescisão contratual com perdas e danos em favor do Município;

PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas relativas a prestação da garantia correrão por conta da CONTRATADA;

PARÁGRAFO TERCEIRO: A garantia dada pela CONTRATADA não exime de ainda ter que suportar, a favor da CONTRATANTE, as importâncias que a excederem, não podendo opô-la de qualquer forma em caso de eventuais cobranças pelo Município;

PARÁGRAFO QUARTO: A garantia depositada pela CONTRATADA responderá pelos débitos da contratada, inclusive as eventuais multas contratuais, e somente será restituída após o término do contrato;

PARÁGRAFO QUINTO: Na hipótese de a caução ser reduzida, em relação a multas e penalidades aplicadas, deverá a contratada completá-la no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação a ser feita pelo Município
12. DA RESPONSABILIDADE CONTRATUAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
12.1) As licitantes deverão indicar, através de correspondência, o nome e a qualificação do preposto para representá-las na execução do contrato.

12.2) Fica expressamente vedado a empresa vencedora da licitação terceirizar, no todo ou em parte, os trabalhos contratados, sem a devida autorização expressa e por escrito do Município de Patos de Minas.

13 – DO PAGAMENTO E PRAZO DE ENTREGA
13.1) Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal eletrônica, no setor competente, fazendo constar das mesmas, discriminação, quantitativo, modalidade de licitação/ nº, item do contrato, nº do contrato, preço unitário e preço total dos serviços, devidamente atestadas pelo setor competente da CONTRATANTE. Será pago à CONTRATADA, o valor global mensal dos serviços efetivamente prestados, pela locação, implantação, manutenção, coleta e processamento de dados e imagens digitais oriundos dos equipamentos de fiscalização eletrônica efetivamente em funcionamento, mediante ordem de serviços emitida pala CONTRATANTE.
13.2) As notas fiscais deverão vir acompanhadas da Prova de Regularidade da Empresa, junto às Fazendas Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e CNDT.
13.3) Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, obrigando-se ainda a manter regularmente em dia a sua condição de cadastrada e habilitada junto ao Cadastro de Fornecedores do Município de Patos de Minas.

13.4) A critério da Administração, poderá ser utilizado os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros, ou outras de responsabilidade da contratada 

13.5) Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizados.

13.6) Para execução do pagamento do que trata o item 13.1, a licitante vencedora deverá fazer constar da Nota Fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do Município de Patos de Minas, CNPJ nº 18.602.011/0001- 07, informando o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência.

13.7) A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue, pela licitante vencedora, diretamente ao responsável pelo recebimento do serviço, que somente liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, após atestar a execução dos serviços.
13.8) Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida à licitante vencedora, pelo responsável pelo recebimento, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Administração Municipal. O pagamento só será realizado após a comprovação da regularidade da licitante vencedora junto ao Cadastro de Fornecedores Municipais, mediante a apresentação da documentação obrigatória (Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS, INSS e CNDT), devidamente atualizada.

13.9) Somente serão efetuados os pagamentos, as notas fiscais emitidas pela empresa participante do processo licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisão de contrato ou instrumento equivalente.

13.10) Em cumprimento ao artigo 31 da Lei nº 8.212/91, alterada pela Lei 11.933/2009, e Instrução Normativa RFB nº 971 de 13/11/2009, a CONTRATANTE deverá reter 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, conforme previsto no artigo 122 da referida Instrução Normativa, e recolher, em nome da CONTRATADA, por meio de documento de arrecadação identificado com a inscrição do CNPJ ou CEI, a importância retida até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura, ou até o dia útil imediatamente anterior se não houver expediente bancário naquele dia.

13.10.1) Na emissão da fatura, as empresas CONTRATADAS deverão destacar o valor da retenção, com o título de RETENÇÃO PARA PREVIDÊNCIA SOCIAL, em cumprimento ao art. 31 da Lei nº 8.212/91 e alterações posteriores.
13.11) O prazo para entrega do objeto será de:

· A empresa considerada vencedora do certame, terá o prazo de no máximo 20( vinte) dias após a emissão da ordem de serviços, conforme necessidade do Município, para iniciar a prestação dos serviços. 

13.12) O prazo estabelecido no subitem 13.11 poderá ser prorrogado, mediante solicitação formalizada pela licitante, caso ocorra motivo plenamente justificado e aceito pelo Município de Patos de Minas - MG, mantidos os preços e demais condições previamente estabelecidas.
14 – DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

14.1) A execução dos serviços/ fornecimento dos materiais será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pelo representante da CONTRATANTE. A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores Srs. Kênio Ferreira da Silveira e Ocimar Antônio de Lima, da Secretaria Municipal de Infraestrutura- Diretoria de Trânsito e Transportes.
14.2) A Fiscalização exercida no interesse da Administração, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

14.3)  A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte a execução dos serviços/ fornecimento dos materiais em desacordo com o previsto em edital.
14.4) Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Edital, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE
15 – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS

15.1)  Em caso de inexecução, erro de execução, execução imperfeita, mora de  execução,   inadimplemento contratual  ou  não  veracidade  das informações prestadas, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, garantida prévia defesa:

a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato pela recusa em recebê-la no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.

b) advertência escrita  pelo descumprimento de cláusulas contratuais;

c) multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de inadimplência na locação, até o limite de 03 (três) dias úteis, caracterizando inexecução parcial.

d) multa de mora no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo; 
e) multa até o percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, pelo descumprimento de cláusulas contratuais;
f) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de  descumprimento de cláusulas contratuais; e

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

h) As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.

16 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Sem prejuízo das disposições previstas em lei, constituem-se obrigações das partes:
I – DA CONTRATADA:
a) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas que incidam sobre a execução do contrato/instrumento equivalente;
b) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;
c) Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos que incidam, ou venham a incidir sobre terceiros, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;
d) Fornecer informações à Administração Municipal, sempre que lhes forem solicitadas;

e) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros, aplican do-se ao presente contrato a Lei nº 8.078 de 11/09/90, em especial os artigos 14 e 20;

f) Manter a sua condição de habilitada, durante todo o período de execução do contrato/instrumento equivalente, renovando periodicamente os documentos fiscais junto ao Sistema de Cadastramento do Município de Patos de Minas;
g) Cumprir fielmente o contrato/instrumento equivalente, zelar por sua boa execução, de modo que a prestação de serviços seja realizada com esmero e perfeição e executar sob sua inteira responsabilidade até o seu término, vedada sua transferência a terceiros, total e parcial;

h) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a CONTRATANTE, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;
i) Prestar esclarecimentos à Administração Municipal sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independente de solicitação;
j) Sujeitar-se, a fiscalização técnica da CONTRATANTE, através de prepostos por ela credenciados, para fins de comprovação de sua perfeita execução;
k) No caso de não comparecimento dos profissionais no local de trabalho, a CONTRATADA se responsabilizará pela substituição dos mesmos imediatamente;

l) Disponibilizar equipamentos de módulos, softwares, veículo, bem como mão de obra qualificada para a execução dos serviços, conforme Termo de Referência. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: É vedado à Contratada caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente licitação, para qualquer operação financeira, salvo a prévia autorização expressa e por escrito do Município de Patos de Minas.

PARÁGRAFO SEGUNDO: É vedado à Contratada terceirizar, no todo ou em parte, os trabalhos contratados, sem a prévia autorização expressa e por escrito do Município de Patos de Minas.

II - DA CONTRATANTE:
a) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento dos serviços;
b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora com relação ao objeto desta licitação;

c) Emitir nota de empenho e efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, podendo sustar ou recusar o produto/serviço em desacordo com as especificações;
e) Dar todas as condições necessárias ao bom desempenho do contrato.
17 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1) O Município de Patos de Minas poderá, em qualquer fase do processo, revogar ou alterar a presente licitação, ou o contrato dela decorrente, no todo ou em parte, mediante justificativa fundamentada. Deverá declarar, de oficio, ou por provocação de terceiros, sua nulidade, se constatada a existência de ilegalidade, nos termos da Lei nº. 8.666/93, art.º 49.

17.2) Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, com base nos pareceres técnicos e  disposições legais aplicáveis ao assunto.

17.3) As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
17.4) Na contagem dos prazos previstos neste instrumento de licitação, excluir-se-à o dia do início e incluir-se-à o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, conforme o disposto no art. 110 da Lei nº. 8.666/93.

17.5) A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das normas constantes do presente Edital independente de declaração expressa.

17.6) Estará sempre ressalvado o Município de Patos de Minas - MG, antes da emissão da Autorização dos Serviços, o direito de revogar ou anular esta licitação, por despacho motivado de que dará ciência aos licitantes.

17.7) O Foro de Patos de Minas – MG, será competente para dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Patos de Minas, 17 de junho de 2014.
_______________________________
  Presidente da CPL
ANEXO II

CONCORRÊNCIA Nº. 06/2014
Termo de Referência
ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº. 06/2014
_______________________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº. _____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _______________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ______________________ e do CPF nº. ____________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Local e Data: ______________________________

___________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO IV

IDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR

CONCORRÊNCIA Nº. 06/2014
 

(Nome da Empresa) ____________________________________________, (CNPJ) _____________________, sediada no(a) __________________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. _________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________ declara, sob as penas da lei, que não se encontra cumprindo pena de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no Distrito Federal, conforme art. 97 da Lei nº. 8.666/93.

Local e Data: ______________________________

___________________________

Assinatura do representante legal

CONCORRÊNCIA Nº 06/2014

ANEXO V
MINUTA DE CONTRATO
TERMO DE CONTRATO PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE TRÂNSITO, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS E A EMPRESA............................................................NA FORMA ABAIXO.
Aos .... dias do mês de .................. do ano de 2014, pelo presente instrumento de contrato, decorrente da Concorrência 06/2014, sob o tipo de menor valor global por item homologada em ____/_____/_____, de um lado o Município de Patos de Minas - MG, sediada à na Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – Eldorado, no município de Patos de Minas - MG – CEP 38700-900 – CNPJ 18.602.011/0001-07, aqui representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Pedro Lucas Rodrigues, brasileiro, casado, empresário, CPF nº 534.206.326-49, Carteira de Identidade nº M-4.004.483, SSP-MG, residente e domiciliado na Rua Querino Fonseca, nº 221 casa 04, daqui em diante denominada CONTRATANTE e, do outro lado, _____________________________________________ conhecida pelo nome fantasia de ________________________________________, com endereço _______________________________________________________________

__________________________, CEP ________________ Tel. ______________ aqui representada pelo seu diretor gerente, Sr. _______________________________________________________________

Identidade ____________________, CPF ____________________, daqui em diante denominada Contratada, em conformidade com as disposições estabelecidas na Lei nº. 8.666, de 21 de junho e suas alterações posteriores, têm entre si justo e contratado a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições que se seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1) O objeto desta licitação é a contratação de empresa especializada em Engenharia de Trânsito para a prestação de serviços de suporte ao controle do trânsito do Município de Patos de Minas.
1.2) A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do parágrafo 1º do art.65 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Faz parte integrante deste Contrato, independente de sua transcrição, o Edital de Concorrência nº. 06/2014, as Especificações, a Proposta da Contratada, bem como quaisquer outros documentos constantes do processo licitatório da concorrência citada acima.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas Cláusulas Contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios de teoria geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado na forma dos artigos 54 e 55 da Lei nº. 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
2.1) A prestação dos serviços será no município de Patos de Minas, até 31 de dezembro de 2014.
2.2) O prazo de que trata este item poderá ser prorrogado até o limite legal, mediante termo aditivo, a critério da Administração Municipal, e em conformidade com a Lei 8.666/93.

2.3)  A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, iniciar os serviços, objeto desta licitação, em no máximo 20( vinte) dias contados a partir do recebimento da respectiva Ordem de Serviço( conforme necessidade do Município), que será expedida por órgão competente da Prefeitura Municipal de Patos de Minas.
PARÁGRAFO ÚNICO: Os serviços serão executados pela CONTRATADA, e devidamente pagos pela CONTRATANTE, levando-se em consideração as ordens de serviço emitidas.
CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO E CONDICÕES DE PAGAMENTO

3.1) O valor deste contrato é de R$..............................................................., correspondente ao Valor Global Mensal da proposta da Contratada, discriminado da seguinte forma:
	PLANILHA DE ORÇAMENTO 

	ITEM
	SERVIÇOS
	UNIDADE
	Quant
	VALOR UNITÁRIO MENSAL
	VALOR TOTAL MENSAL

	1
	Serviços de engenharia para detecção registro e processamento de imagens de infração de trânsito com fornecimento de equipamentos
	
	
	
	

	1.1
	Equipamento fixo registrador automático de infração
	Faixa/mês
	28
	
	

	1.1.1
	Módulo Ostensivo sem display
	Faixa/mês
	10
	
	

	1.1.2
	Módulo Ostensivo com display
	Faixa/mês
	5
	
	

	1.1.3
	Módulo Avanço de semáforo
	Faixa/mês
	13
	
	

	1.1.4
	Módulo Parada sobre a Faixa de Pedestre
	Faixa/mês
	13
	
	

	1.1.5
	Instalação, Aferição, Manutenção, Coleta de Imagens, Sinalização Obrigatória, Energização e Seguro de equipamento
	Faixa/mês
	28
	
	

	1.2
	Talonário Eletrônico
	Equip/mês
	10
	
	

	SUBTOTAL 1
	R$ ......


	2
	PROCESSAMENTO, GERENCIAMENTO E APOIO À JARI
	
	
	
	

	2.1
	Processamento da notificação de autuação e da notificação de penalidade
	Notificação
	2000
	
	

	2.2
	Coordenação de produção de dados e suporte aos usuários
	Mês
	1
	
	

	2.3
	Licença de Software
	Mês
	1
	
	

	SUBTOTAL 2
	R$  ......


	3
	Sistema para Análise Estatística de Acidentes
	
	
	
	

	3.1
	Coordenação de produção de dados e suporte aos usuários
	Mês
	1
	
	

	3.2
	Licença de Software
	Mês
	1
	
	

	SUBTOTAL 3
	R$ ....... 



	4
	SUPORTE
	
	
	
	

	4.1
	Mão de Obra
	Mês
	1
	
	

	4.2
	Veículo
	Mês
	1
	
	

	SUBTOTAL 4
	R$ ...... 



	
	
	
	
	
	

	VALOR GLOBAL MENSAL
	R$ ...... 




3.2) Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal eletrônica, no setor competente, fazendo constar das mesmas, discriminação, quantitativo, modalidade de licitação/ nº, item do contrato, nº do contrato, preço unitário e preço total dos serviços, devidamente atestadas pelo setor competente da CONTRATANTE. Será pago à CONTRATADA, o valor global mensal dos serviços efetivamente prestados, pela locação, implantação, manutenção, coleta e processamento de dados e imagens digitais oriundos dos equipamentos de fiscalização eletrônica efetivamente em funcionamento, mediante ordem de serviços emitida pala CONTRATANTE. 

3.3)  As notas fiscais deverão vir acompanhadas da Prova de Regularidade da Empresa, junto às Fazendas Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e CNDT.

3.4) Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, obrigando-se ainda a manter regularmente em dia a sua condição de cadastrada e habilitada junto ao Cadastro de Fornecedores do Município de Patos de Minas
3.5) Em caso de devolução da fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação à Contratada.
3.6) Somente serão efetuados os pagamentos, as notas fiscais emitidas pela empresa participante do processo licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisão de contrato ou instrumento equivalente 
CLÁUSULA QUARTA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

4.1) O reajustamento de preços será concedido anualmente, salvo alteração da periodicidade, por decreto do Governo Federal (artigo 28 da Lei Federal 9.069, de 29 de junho de 1995).

4.2) A contagem do prazo constante no item anterior será feita a partir da data da apresentação das propostas. Os valores pactuados poderão ser reajustados após decorridos 12 (doze) meses da data da apresentação das propostas, com base no índice do IGP-DI (FGV), até o mês de aplicação do reajuste, a menos que seja criado índice setorial oficial, obrigatoriamente imposto pela União. 
4.3) Os tributos taxas tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais que sejam devidos em decorrência direta ou indireta da contração serão de exclusiva responsabilidade da contratada sem direito a reembolso.

CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO

5.1) A execução dos serviços/ fornecimento dos materiais será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pelo representante da CONTRATANTE. A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores Srs. Kênio Ferreira da Silveira e Ocimar Antônio de Lima, da Secretaria Municipal de Infraestrutura- Diretoria de Trânsito e Transportes.
5.2) Em nenhuma hipótese, a fiscalização exercida pela Contratante eximirá ou reduzirá as responsabilidades da CONTRATADA pela execução dos serviços avençados. 

5.3) A CONTRATADA deverá permitir acesso às suas dependências ou àquelas por ela utilizadas, aos servidores públicos incumbidos da fiscalização, bem como a qualquer outro que esteja credenciado pela CONTRATANTE.

5.4) Quaisquer alterações que se fizerem necessárias ao planejamento de execução dos serviços, deverão ser devidamente apresentadas, com vistas à aprovação pela CONTRATANTE, para que possam ser implantadas.

5.5) Poderá a Contratante, por meio da fiscalização dos serviços, determinar que sejam refeitos os serviços que já foram executados e que não tiverem sido satisfatórios, obedecendo às formas qualitativas e/ou quantitativas previstas no edital, e sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1) As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da dotação abaixo relacionada, do Orçamento Geral do Município, para o exercício de 2014, e, nos exercícios seguintes se for o caso, as despesas correrão a conta das dotações orçamentárias próprias, para atender as despesas da mesma natureza: 
· 12.02..26.452.0024.2.0208.3.3.90.39 - DESENVOLVIMENTO DA POLÍTICA DE TRÂNSITO.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA
a) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas que incidam sobre a execução do contrato/instrumento equivalente;

b) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;

c) Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos que incidam, ou venham a incidir sobre terceiros, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;

d) Fornecer informações à Administração Municipal, sempre que lhes forem solicitadas;

e) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros, aplicando-se ao presente contrato a Lei nº 8.078 de 11/09/90, em especial os artigos 14 e 20;

f) Manter a sua condição de habilitada, durante todo o período de execução do contrato/instrumento equivalente, renovando periodicamente os documentos fiscais junto ao Sistema de Cadastramento do Município de Patos de Minas;

g) Cumprir fielmente o contrato/instrumento equivalente, zelar por sua boa execução, de modo que a prestação de serviços seja realizada com esmero e perfeição e executar sob sua inteira responsabilidade até o seu término, vedada sua transferência a terceiros, total e parcial;

h) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a CONTRATANTE, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

i) Prestar esclarecimentos à Administração Municipal sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independente de solicitação;

j) Sujeitar-se, a fiscalização técnica da CONTRATANTE, através de prepostos por ela credenciados, para fins de comprovação de sua perfeita execução;

k) No caso de não comparecimento dos profissionais no local de trabalho, a CONTRATADA se responsabilizará pela substituição dos mesmos imediatamente;

l) Disponibilizar equipamentos de módulos, softwares, veículo, bem como mão de obra qualificada para a execução dos serviços, conforme Termo de Referência
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento dos serviços;

b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora com relação ao objeto desta licitação;

c) Emitir nota de empenho e efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, podendo sustar ou recusar o produto/serviço em desacordo com as especificações;

e) Dar todas as condições necessárias ao bom desempenho do contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS SANSÕES ADMINISTRATIVAS APLICÁVEIS
9.1 - ÁS LICITANTES:

   9.1.1) Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro de Fornecedores do Município de Patos de Minas, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas de até 20% e demais cominações legais, nos termos do artigo 81 da Lei nº 8.666/93, o ADJUCATÁRIO que:


a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa;


b) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;


c) não mantiver a proposta;


d) falhar ou fraudar a execução do contrato/instrumento equivalente;

e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

   9.1.2)  Não será aplicada a multa às licitantes remanescentes, em virtude da não aceitação da primeira colocada.
9.2 - À CONTRATADA:

  9.2.1)  Em caso de inexecução, erro de execução, execução imperfeita, mora de  execução, inadimplemento contratual  ou  não  veracidade  das informações prestadas, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, garantida prévia defesa;
 9.2.2) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato pela recusa em recebê-la no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93;
9.2.3) advertência escrita  pelo descumprimento de cláusulas contratuais;

9.2.4) multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, por hora de inadimplência na locação, até o limite de 03 (três) dias úteis, caracterizando inexecução parcial;
9.2.5) multa de mora no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo; 
9.2.6) multa até o percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, pelo descumprimento de cláusulas contratuais;
9.2.7) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais; e

9.2.8) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

9.2.9) As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA– DA RESCISÃO CONTRATUAL
10.1) A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, cujas hipóteses estão previstas no art. 78 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, podendo ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII, do mesmo art. 78 da Lei nº. 8.666/93;

II - amigável, por acordo das partes, desde que haja conveniência para a Contratante, ou judicialmente, nos termos da legislação vigente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Será considerada falta grave e motivo suficiente para rescisão unilateral do contrato, sem qualquer ônus para a Contratante e sem prejuízo de outras sanções que sejam impostas à Contratada, o não cumprimento pela Contratada de suas obrigações sociais instituídas por lei, particularmente ao que concerne à pontualidade no pagamento do pessoal em serviço.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DO CONTRATO
11.1) Para garantia do fiel cumprimento do contrato, a empresa vencedora deverá recolher no Município de Patos de Minas, a garantia no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, optando pelas modalidades de garantia previstas no § 1º, do artigo 56 da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações, com validade até 31 de dezembro de 2014, que deverá ser feito junto a Diretoria de Tesouraria;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Se a modalidade de garantia escolhida estipular vencimento com prazo certo, obriga-se a licitante vencedora a obter sua renovação ou substituição, sob pena de rescisão contratual com perdas e danos em favor do Município;

PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas relativas a prestação da garantia correrão por conta da CONTRATADA;

PARÁGRAFO TERCEIRO: A garantia dada pela CONTRATADA não exime de ainda ter que suportar, a favor da CONTRATANTE, as importâncias que a excederem, não podendo opô-la de qualquer forma em caso de eventuais cobranças pelo Município;

PARÁGRAFO QUARTO: A garantia depositada pela CONTRATADA responderá pelos débitos da contratada, inclusive as eventuais multas contratuais, e somente será restituída após o término do contrato;

PARÁGRAFO QUINTO: Na hipótese de a caução ser reduzida, em relação a multas e penalidades aplicadas, deverá a contratada completá-la no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação a ser feita pelo Município
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RETENÇÃO PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL

12.1) Em cumprimento ao art. 31 da Lei nº 8.212/91 e alterações posteriores, e Instruções Normativas vigentes no período da contratação, a CONTRATANTE reterá 11% (onze por cento) sobre o valor da prestação de serviços. O valor de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipamentos manuais, não integram a base de cálculo da retenção, desde que comprovados e destacados na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços. Na falta de destaque destes valores na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços a base de cálculo da retenção será o seu valor bruto. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O valor do material fornecido ao CONTRATANTE ou o de locação de equipamento de terceiros, utilizado na execução do serviço, não poderá ser superior ao valor de aquisição ou de locação para fins de apuração da base de cálculo da retenção.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Para fins de comprovação do disposto anteriormente, a CONTRATADA  manterá em seu poder, para apresentar à fiscalização da RFB, os documentos fiscais de aquisição do material ou do contrato de locação de equipamentos, conforme o caso, relativos a materiais ou equipamentos cujos valores foram destacados na nota fiscal ou na fatura de prestação de serviços.

PARÁGRAFO TERCEIRO- Como decorrência da retenção, a CONTRATANTE obriga-se à recolher ao INSS a importância retida em nome da CONTRATADA, por meio de documento de arrecadação identificado com a inscrição do estabelecimento da empresa CONTRATADA no CNPJ/MF e com a razão social da empresa CONTRATANTE e CONTRATADA, até o dia 20 (vinte) do mês seguinte ao da data da emissão da fatura, ou no primeiro dia útil subsequente, se não houver expediente bancário naquele dia.  

PARÁGRAFO QUARTO - Na emissão da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, a empresa CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, com o título de RETENÇÃO PARA PREVIDÊNCIA SOCIAIS observadas as regras das Instruções editadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

PARÁGRAFO QUINTO - A falta de destaque do valor de retenção na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços autoriza que a CONTRATANTE proceda à devida retenção e recolhimento ou a devolva à CONTRATADA para que seja providenciada a adequação.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

13.1) Em cumprimento ao Código Tributário Municipal e aos dispostos na Lei Complementar nº 204 de 22 de dezembro de 2003, a CONTRATADA deverá destacar alíquota correspondente ao serviço prestado observando a Tabela I da referida Lei, calculada sobre o valor bruto da nota fiscal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na emissão da nota fiscal de prestação de serviços, a empresa CONTRATADA deverá destacar o valor do imposto, no campo específico, observada a legislação pertinente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A falta de destaque do valor do imposto no documento fiscal autoriza que a CONTRATANTE proceda o devido desconto sobre o título de cobrança ou devolva à CONTRATADA para que seja providenciada a adequação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

14.1) A publicação do contrato, sob a forma de extrato, será promovida pelo Município de Patos de Minas – MG.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

15.1) Nos casos não previstos neste contrato, a legislação aplicável será a Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, suas alterações e a Lei Federal n° 9.503 de 23/09/97.

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1) Fica eleito o foro da Comarca de Patos de Minas - MG como único competente para dirimir as dúvidas ou controvérsias resultantes da interpretação deste contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim ajustadas, as partes, com as testemunhas abaixo, assinam o presente instrumento em 02 ( duas) vias de igual teor e forma..

 


Patos de Minas, ..... de ............................................... de 2014
	Prefeito Municipal
CONTRATANTE
	CONTRATADA


  ____________________            

__________________________               

Kênio Ferreira da Silveira



      Ocimar Antônio de Lima
     Fiscal do Contrato                                                     Fiscal do Contrato                                            

TESTEMUNHAS

________________________________          ____________________________

CPF:                                                                   CPF:

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA
CONCORRÊNCIA  Nº. 06/2014
 A EMPRESA ...................................................................................................... ............................................................................................................,  sediada a Rua................................................................................., nº................., Bairro......................................., CEP............................................................., em Patos de Minas - MG, inscrita no CNPJ sob nº ..................................................................., neste ato representada pelo(a)  Sr(a). ......................................................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº ....................................................., inscrito(a) no CPF sob nº....................................................., DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como............... (MICRO EMPRESA?, EMPRESA  DE PEQUENO PORTE?) nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.

Patos de Minas, ___________de _________________2014.

Razão Social: ....................................................................................  

CNPJ : ....................................................................................................

Nome Representante Legal : ...................................................................

CPF  :  ..........................................................................................................

________________________________________________

Assinatura do Representante Legal

CARIMBO CNPJ OU PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA
CONCORRÊNCIA  Nº. 06/2014
(Nome da Empresa) ______________________________________________, (CNPJ)___________________________, sediada no(a) __________________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. ___________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________, DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. (Conforme art.9 da lei 8.666/93 e art. 31 da lei orgânica do Município de Patos de Minas) e não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.
Local e Data: ______________________________

___________________________

Assinatura do representante legal

Observação: Esta Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e assinada pelo seu representante legal ou mandatário.

ANEXO VIII
MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA
CONCORRÊNCIA Nº 006/2014


Declaramos, em cumprimento ao disposto no subitem 3.3.6 do Edital de Concorrência Pública N°. 06/2014, que a empresa ...................................................................................., inscrita no CNPJ sob o n°. ............................................................., representada pelo(a) Sr.(a) ..................................................................................., portador do RG n°. ...................................................................... devidamente qualificado(a) como representante legal/ responsável técnico para os fins da presente declaração, compareceu e realizou a visita técnica dos locais onde serão prestados os serviços e tomou conhecimento das condições para a execução das tarefas, objeto do procedimento licitatório supramencionado.

Por ser verdade, assinamos a presente declaração.


.Patos de Minas,  ........ de ............................. de 2014
Assinatura do Vistoriador da Empresa:

__________________________________

Nome do Representante Legal/ responsável técnico da Empresa

Assinatura do Acompanhante da Prefeitura de Patos de Minas:

___________________________________

Nome do Representante Legal da Prefeitura
N°. da Matrícula

ANEXO IX
PLANILHA DE ORÇAMENTO- LICITANTE
CONCORRÊNCIA Nº 006/2014
	ITEM
	SERVIÇOS
	UNIDADE
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
MENSAL
	VALOR 
TOTAL

MENSAL

	1
	Serviços de engenharia para detecção registro e processamento de imagens de infração de trânsito com fornecimento de equipamentos
	
	
	
	

	1.1
	Equipamento fixo registrador automático de infração
	Faixa/mês
	28
	
	

	1.1.1
	Módulo Ostensivo sem display
	Faixa/mês
	10
	
	

	1.1.2
	Módulo Ostensivo com display
	Faixa/mês
	5
	
	

	1.1.3
	Módulo Avanço de semáforo
	Faixa/mês
	13
	
	

	1.1.4
	Módulo Parada sobre a Faixa de Pedestre
	Faixa/mês
	13
	
	

	1.1.5
	Instalação, Aferição, Manutenção, Coleta de Imagens, Sinalização Obrigatória, Energização e Seguro de equipamento
	Faixa/mês
	28
	
	

	1.2
	Talonário Eletrônico
	Equip/mês
	10
	
	

	SUBTOTAL 1
	

	2
	PROCESSAMENTO, GERENCIAMENTO E APOIO À JARI
	
	
	
	

	2.1
	Processamento da notificação de autuação e da notificação de penalidade
	Notificação
	2000
	
	

	2.2
	Coordenação de produção de dados e suporte aos usuários
	Mês
	1
	
	

	2.3
	Licença de Software
	Mês
	1
	
	

	SUBTOTAL 2
	

	3
	Sistema para Análise Estatística de Acidentes
	
	
	
	

	3.1
	Coordenação de produção de dados e suporte aos usuários
	Mês
	1
	
	

	3.2
	Licença de Software
	Mês
	1
	
	

	SUBTOTAL 3
	

	4
	SUPORTE
	
	
	
	

	4.1
	Mão de Obra
	Mês
	1
	
	

	4.2
	Veículo
	Mês
	1
	
	

	SUBTOTAL 4
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR GLOBAL MENSAL
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